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Tribunal de Justiça de Pernambuco 

Poder Judiciário 

Seção B da 3ª Vara Cível da Capital

AV DESEMBARGADOR GUERRA BARRETO, S/N, FORUM RODOLFO AURELIANO, ILHA JOANA BEZERRA, RECIFE - 

PE - CEP: 50080-800 - F:( )  

Processo nº 0140475-66.2023.8.17.2001

REQUERENTE: VOLTZ MOTORS DO BRASIL COMERCIO DE MOTOCICLETAS LTDA, VOLTZ HOLDING LTDA, VOLTZ 

MOTORS DA AMAZONIA LTDA 

REQUERIDO(A): COLETIVIDADE DE CREDORES 

 

 

 

DECISÃO

 

 

 

                Vistos etc.

 

VOLTZ MOTORS DO BRASIL COMÉRCIO DE MOTOCICLETAS LTDA., VOLTZ HOLDING LTDA. e 

VOLTZ MOTORS DA AMAZÔNIA LTDA. formularam pedido de concessão de tutela cautelar antecedente, 

distribuído para esta Seção B, da 3ª Vara Cível da Capital.

 Informaram, em breve síntese, que exercem atividade empresarial desde o ano de 2017 e atuam no segmento de 

mobilidade elétrica, realizando a montagem e a comercialização de motos e scooters elétricos.

Esclareceram as demandantes que o Grupo Voltz, além de ter sido impactado pelo cenário de crise econômica 

instalado no Brasil nos últimos anos, passou também a acumular problemas com atrasos nas entregas das motos 

vendidas, fato que refletiu no cancelamento de vendas e no acúmulo de processos judiciais, afetando diretamente o seu 

caixa financeiro.

Ademais, o segundo aporte financeiro acordado com os investidores, na ordem de 120 milhões, previsto para 

abril/2022, não foi concretizado. Tal fato provocou prejuízos financeiros que refletiram no desencaixe do fluxo de 
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caixa.

Somem-se aos fatos já narrados, o consumo da margem bruta pelos custos de venda, bem como o crescimento da 

inadimplência de clientes. Alegaram as autoras que, atualmente, enfrentam uma situação de ameaça à continuidade da 

sua atividade empresarial.

A medida assecuratória foi concedida, ocasião em que o Juízo determinou a suspensão, por 30 (trinta) dias corridos, 

dedutíveis do stay period, de todas as execuções e atos de arresto, penhora, sequestro, busca e apreensão e constrição 

sobre bens, oriundos de demandas judiciais e extrajudiciais, que buscassem créditos sujeitos a futura recuperação 

judicial.

Em dois novos pedidos dirigidos ao juízo, sobrevieram decisões declaratórias da essencialidade dos imóveis de seus 

pontos comerciais e fabris, localizados, respectivamente, na avenida Eng. Domingos Ferreira, 2379, Boa Viagem, 

Recife/PE e avenida dos Oitis, nº 1720, Galpão 2, Distrito Industrial I, Manaus/AM.

As demandantes, então, alegando que observaram o prazo de 30 (trinta) dias corridos, formularam o pedido principal, 

no sentido de ver processada a sua recuperação judicial.

Juntaram documentos.

É o que importa relatar.

Decido.

De início, recebo o pedido principal apresentado nos autos da Tutela Cautelar Antecedente, determinando a 

redistribuição do feito, no sistema PJe, na classe “Recuperação Judicial”.

Ato contínuo, defiro a juntada do documento contendo a relação dos bens pessoais dos sócios sob sigilo, devendo 

permanecerem assim até decisão em contrário.

Defiro o pedido de inclusão da empresa Voltz Showroom Ltda. entre as autoras. Anote-se na Distribuição.

É sabido que o processo de recuperação judicial é ferramenta legal do sistema de insolvência empresarial brasileiro 

que se destina a proporcionar ao empresário ou sociedade empresária em crise a oportunidade de renegociação de suas 

dívidas com seus credores, de modo a preservar a atividade empresarial e todos os benefícios econômicos e sociais 

que decorrem dessa atividade, tais como os empregos, a renda dos trabalhadores, a circulação de bens, produtos, 

serviços, o recolhimento de tributos e a geração de riquezas em geral.

Com efeito, a capacidade da empresa em crise de gerar empregos e renda, circular produtos, serviços, riquezas e 

recolher tributos é pressuposto lógico do processo de recuperação judicial e, neste contexto, o instituto da constatação 

prévia traduz o mecanismo apto a identificar, com segurança, se a empresa requerente da recuperação judicial se 

enquadra na hipótese para a qual essa ferramenta legal foi desenvolvida, sob pena de ser despendido esforço judicial e 

legal em vão, a fim de se preservar atividades estéreis e não geradoras de quaisquer benefícios que justificassem o 

esforço imposto aos credores e à sociedade em geral.

Em resumo, a constatação prévia alcança seu escopo a partir da averiguação de regularidade da documentação técnica 
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que acompanha a petição inicial, para que se verifique a situação patrimonial e econômico-financeira da devedora, o 

estado de insolvência e a impontualidade. Ainda, há necessidade de constatação, in loco, da sede administrativa da 

empresa, a fim de conhecer suas reais condições de funcionamento, colhendo elementos suficientes para que se avalie 

a sua possibilidade de preencher os requisitos legais para se obter os benefícios da lei e conferindo ao Juízo condições 

mais adequadas para decidir sobre o deferimento ou não do início do processo de recuperação judicial.

Feitas tais considerações, com fundamento no artigo 51-A, da Lei 11.101/2005, incluído pela Lei 14.112/2020, 

seguindo a orientação dada pelo CNJ na Recomendação Nº 57, de 22/10/2019, determino a realização de constatação 

prévia destinada à verificação das reais condições de funcionamento das requerentes, bem como da regularidade da 

documentação que acompanhou a inicial, a verificação da completude e da regularidade da documentação apresentada 

pela devedora/requerente, com observância do procedimento estabelecido naquela Recomendação, observados os 

demais ditames legais.

Intime-se, com urgência, para início dos trabalhos técnicos preliminares a empresa Líderes em Recuperação Judicial, 

Falência e Consultoria Empresarial Ltda. - LRF, inscrita no CNPJ sob o nº. 16.611.762/0001-64, representada por sua 

sócia, Natália Pimentel Lopes, com endereço na rua Padre Carapuceiro, 706, Empresarial Carlos Pena Filho, sala 

1102, Boa Viagem, Recife/PE, tel. +55 (81) 3049.4334, e-mail natalia.pimentel@lrflideres.com.br.

O laudo de perícia prévia deverá ser apresentado em Juízo no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, consoante o § 

2º, do art. 51-A, da Lei de Recuperação Judicial e Falência, nº 11.101/05.

No mesmo prazo, impreterivelmente, deverá o Grupo Voltz se pronunciar sobre o pedido ID 155290506 e documentos 

a ele acostados.

Quanto ao pedido ID 155290506 decidirei quando da apresentação da resposta das requeridas ou após esgotado o 

prazo para manifestação.

Defiro a inclusão dos Doutores Raphael Augusto Caramuru Fernandes e Ricardo Malta Corradini, com números de 

OAB em ID 155290506, como únicos representantes de Manaus III do Brasil Projetos Imobiliários Ltda. para fins 

de recebimento de intimações e notificações e comunicações do Juízo, dirigidos à mesma empresa.

Ciência ao Ministério Público.

 

Intimem-se. Cumpra-se.

 

RECIFE, 18 de dezembro de 2023.

 

 

Julio Cezar Silva

mailto:natalia.pimentel@lrflideres.com.br
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Juiz de Direito
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